
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54899 - MG 
(2017/0189403-0)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : CRISTIANE DE OLIVEIRA ELIAN E OUTRO(S) - MG096351
    RAFAEL AUGUSTO BAPTISTA JULIANO - MG101210
    MARCO ANTONIO LARA REZENDE - MG088031
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SISTEMA DE 
CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS POR ADOLESCENTES. 
GRAVES IRREGULARIDADES CONSTATADAS PELO MAGISTRADO, GERANDO 
RISCO À INTEGRIDADE FÍSICA E À VIDA DOS ACOLHIDOS. POSSIBILIDADE 
DE INTERVENÇÃO JUDICIAL, CONFORME O ENTENDIMENTO FIXADO PELO 
STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL (RE 592.581/RS, REL. MIN. 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJE 1o.2.2016, TEMA 220). INOPONIBILIDADE DA 
RESERVA DO POSSÍVEL E DA SEPARAÇÃO DE PODERES. TESE APLICÁVEL, 
COM AINDA MAIS RAZÃO, À GESTÃO DO SINASE, DIANTE DA PRIORIDADE 
CONSTITUCIONAL DE QUE GOZAM CRIANÇAS E ADOLESCENTES. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. ARGUMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF, POR ANALOGIA. 
AGRAVO INTERNO DO ENTE ESTATAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É cabível a intervenção do Poder Judiciário para intervir no 
funcionamento do Centro Socioeducativo e adequá-lo às diretrizes legais e 
constitucionais, mormente a dignidade da pessoa humana e a integridade dos 
acolhidos (arts. 1o., III e 5o., XLVIII e XLIX da CF/1988).

2. Relativamente à alegada violação do contraditório, o Recurso 
Ordinário não combate a fundamentação do acórdão recorrido, segundo a qual 
a intimação da PGE/MG era desnecessária porque o ato impugnado no 
mandamus foi proferido na esfera administrativa, e não em processo judicial, 
de modo que bastaria a notificação ao órgão técnico responsável pela unidade 
de acolhimento - a SUASE (fls. 348/349).

3. A parte recorrente apenas reitera que a falta de comunicação do 
ato administrativo à PGE/MG ensejaria nulidade, mas silencia quanto à 
específica fundamentação adotada pela Corte de origem. Deste modo, diante da 
deficiência na argumentação recursal, incidem as Súmulas 283 e 284/STF - 
aplicáveis ao conhecimento do Recurso Ordinário, por analogia, nos termos da 
jurisprudência deste STJ (AgInt no RMS 53.591/SP, Rel. Min. FRANCISCO 
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FALCÃO, DJe 23.8.2019; AgRg no RMS 31.059/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 11.3.2016).

3. Agravo Interno do Ente Estatal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 26 de outubro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54899 - MG 
(2017/0189403-0)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : CRISTIANE DE OLIVEIRA ELIAN E OUTRO(S) - MG096351

RAFAEL AUGUSTO BAPTISTA JULIANO - MG101210
MARCO ANTONIO LARA REZENDE - MG088031

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SISTEMA DE 
CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS POR ADOLESCENTES. 
GRAVES IRREGULARIDADES CONSTATADAS PELO MAGISTRADO, GERANDO 
RISCO À INTEGRIDADE FÍSICA E À VIDA DOS ACOLHIDOS. POSSIBILIDADE 
DE INTERVENÇÃO JUDICIAL, CONFORME O ENTENDIMENTO FIXADO PELO 
STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL (RE 592.581/RS, REL. MIN. 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJE 1o.2.2016, TEMA 220). INOPONIBILIDADE DA 
RESERVA DO POSSÍVEL E DA SEPARAÇÃO DE PODERES. TESE APLICÁVEL, 
COM AINDA MAIS RAZÃO, À GESTÃO DO SINASE, DIANTE DA PRIORIDADE 
CONSTITUCIONAL DE QUE GOZAM CRIANÇAS E ADOLESCENTES. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. ARGUMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF, POR ANALOGIA. 
AGRAVO INTERNO DO ENTE ESTATAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É cabível a intervenção do Poder Judiciário para intervir no 
funcionamento do Centro Socioeducativo e adequá-lo às diretrizes legais e 
constitucionais, mormente a dignidade da pessoa humana e a integridade dos 
acolhidos (arts. 1o., III e 5o., XLVIII e XLIX da CF/1988).

2. Relativamente à alegada violação do contraditório, o Recurso 
Ordinário não combate a fundamentação do acórdão recorrido, segundo a qual 
a intimação da PGE/MG era desnecessária porque o ato impugnado no 
mandamus foi proferido na esfera administrativa, e não em processo judicial, 
de modo que bastaria a notificação ao órgão técnico responsável pela unidade 
de acolhimento - a SUASE (fls. 348/349).

3. A parte recorrente apenas reitera que a falta de comunicação do 
ato administrativo à PGE/MG ensejaria nulidade, mas silencia quanto à 
específica fundamentação adotada pela Corte de origem. Deste modo, diante da 
deficiência na argumentação recursal, incidem as Súmulas 283 e 284/STF - 
aplicáveis ao conhecimento do Recurso Ordinário, por analogia, nos termos da 
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jurisprudência deste STJ (AgInt no RMS 53.591/SP, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 23.8.2019; AgRg no RMS 31.059/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 11.3.2016).

3. Agravo Interno do Ente Estatal a que se nega provimento.

 

 

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE MINAS 

GERAIS, contra decisão monocrática que conheceu parcialmente do recurso e, 

nesta extensão, negou provimento ao seu Recurso Ordinário em Mandado de 

Segurança, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MAN DADO DE SEGURANÇA. SISTEMA DE CUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS POR ADOLESCENTES. GRAVES 
IRREGULARIDADES CONSTATADAS PELO MAGISTRADO, GERANDO 
RISCO À INTEGRIDADE FÍSICA E À VIDA DOS ACOLHIDOS. 
POSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO JUDICIAL, CONFORME O 
ENTENDIMENTO FIXADO PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL 
(RE 592.581/RS, REL. MIN. RICARDO LEWANDOWSKI, DJE 1o.2.2016, 
TEMA 220). INOPONIBILIDADE DA RESERVA DO POSSÍVEL E DA 
SEPARAÇÃO DE PODERES. TESE APLICÁVEL, COM AINDA MAIS RAZÃO, 
À GESTÃO DO SINASE, DIANTE DA PRIORIDADE CONSTITUCIONAL DE 
QUE GOZAM CRIANÇAS E ADOLESCENTES. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. ARGUMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF, POR ANALOGIA. RECURSO 
ORDINÁRIO DO ENTE ESTADUAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO, EM CONFORMIDADE COM O PARECER 
MINISTERIAL.

2. Nas razões de seu Agravo Interno, a parte agravante aduz, em 

suma: (a) a inaplicabilidade dos julgados citados na decisão agravada, uma vez 

que são oriundas de Ações Civis Públicas e não de decisão incidental em 

execução individual de medida socioeducativa não possuindo o art. 227 da 

CF/1988 força para autorizar a decisão incidental proferida pelo Juízo da 

Infância e Juventude; (b) a não incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, já 

que há a necessidade de intimação da AGE/MG no incidente da vara da 

infância e juventude.

3. Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão agravada, ou 

para que o feito seja levado ao Órgão Colegiado, a fim de dar provimento ao seu 
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Agravo Interno.

4. É relatório.

VOTO

 
1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente Recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 

recursos interpostos com fundamento no Código Fux (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. No mais, a jurisprudência desta Corte Superior admite a 

intervenção judicial no funcionamento do sistema prisional para garantir os 

direitos das pessoas encarceradas. Não são oponíveis, neste cenário, o princípio 

da separação dos Poderes e a cláusula da reserva do possível, diante da 

necessidade de preservação da dignidade dos indivíduos submetidos à situação 

de encarceramento, como mostram os julgados a seguir:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CADEIA PÚBLICA. 
SUPERLOTAÇÃO. CONDIÇÕES PRECÁRIAS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA 
OBRIGAR O ESTADO A ADOTAR PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS E 
APRESENTAR PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA REFORMAR OU 
CONSTRUIR NOVA UNIDADE PRISIONAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES E DE NECESSIDADE DE PRÉVIA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ARTS. 4o., 6o. E 60 DA LEI 4.320/1964). 
CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS EM CASOS 
EXCEPCIONAIS. POSSIBILIDADE. CASO CONCRETO CUJA MOLDURA 
FÁTICA EVIDENCIA OFENSA À GARANTIA CONSTITUCIONAL DO 
RESPEITO À INTEGRIDADE FÍSICA E MORAL DOS PRESOS E AOS 
PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DO MÍNIMO 
EXISTENCIAL, CONTRA O QUAL NÃO SE PODE OPOR A RESERVA DO 
POSSÍVEL.

1. Na origem, a Defensoria Pública e o Ministério Público do 
Estado do Mato Grosso ajuizaram Ação Civil Pública visando obrigar o 
Estado a adotar providências administrativas e apresentar previsão 
orçamentária para reformar a cadeia pública de Mirassol D'Oeste ou 
construir nova unidade, entre outras medidas pleiteadas, em atenção à 
situação de risco a que estavam expostas as pessoas encarceradas no 
local. Destaca-se, entre as inúmeras irregularidades estruturais e 
sanitárias, a gravidade do fato de - conforme relatado - as visitas íntimas 
serem realizadas dentro das próprias celas e em grupos.

2. A moldura fática delineada pelo Tribunal de origem - e 
intangível no âmbito do Recurso Especial por óbice da Súmula 7/STJ - 
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evidencia clara situação de violação à garantia constitucional de respeito 
da integridade física e moral do preso e aos princípios da dignidade da 
pessoa humana e do mínimo existencial.

3. Nessas circunstâncias - em que o exercício de pretensa 
discricionariedade administrativa acarreta, pelo não desenvolvimento e 
implementação de determinadas políticas públicas, seriíssima vulneração 
a direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição - a 
intervenção do Poder Judiciário se justifica como forma de pôr em prática, 
concreta e eficazmente, os valores que o constituinte elegeu como supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos fundada na 
harmonia social, como apregoa o preâmbulo da nossa Carta Republicana.

4. O entendimento trilhado pela Corte de origem não destoou dos 
precedentes do STF - RE 795.749 AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 
Segunda Turma, Julgado em 29.4.2014, Processo Eletrônico DJe-095 
Divulg 19.5.2014 Public 20.5.2014, ARE 639.337-AgR, Rel. Min. CELSO 
DE MELLO, Segunda Turma, DJe 15.9.2011 - e do STJ, conforme AgRg no 
REsp. 1.107.511/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
6.12.2013. Aplicação da Súmula 83/STJ.

5. Com efeito, na hipótese sub examine, está em jogo a garantia 
de respeito à integridade física e moral dos presos, cuja tutela, como 
direito fundamental, possui assento direto no art. 5o., XLIX, da 
Constituição Republicana.

6. Contra a efetivação dessa garantia constitucional, o Estado de 
Mato Grosso alega o princípio da separação dos poderes e a 
impossibilidade de realizar a obra pública pretendida sem prévia e 
correspondente dotação orçamentária, sob pena de violação dos arts. 4o., 
6o. e 40 da Lei 4.320/1964.

7. A concretização dos direitos individuais fundamentais não pode 
ficar condicionada à boa vontade do Administrador, sendo de suma 
importância que o Judiciário atue, nesses casos, como órgão controlador 
da atividade administrativa. Trata-se de inadmissível equívoco defender 
que o princípio da separação dos poderes, originalmente concebido com o 
escopo de garantir os direitos fundamentais, possa ser utilizado como 
óbice à realização desses mesmos direitos fundamentais.

8. Tratando-se de direito essencial, incluso no conceito de mínimo 
existencial, inexistirá empecilho jurídico para que o Judiciário estabeleça a 
inclusão de determinada política pública vital nos planos orçamentários do 
ente político, mormente quando não houver comprovação objetiva de 
incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal, como na hipótese 
dos autos.

9. In casu, o pedido formulado na Ação Civil Pública é para, 
exatamente, obrigar o Estado a adotar providências administrativas e 
respectiva previsão orçamentária e realizar ampla reforma física e 
estrutural no prédio que abriga a cadeia pública de Mirassol D'Oeste/MT, 
ou construir nova unidade, de modo a atender a todas as condições legais 
previstas na Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais), bem como a 
solucionar os problemas indicados pelas equipes de inspeção sanitária, 
Corpo de Bombeiros Militar e CREA na documentação que instrui os 
presentes autos, sob pena de cominação de multa.

10. Como se vê, o pleito para a adoção de medida material de 
reforma ou construção não desconsiderou a necessidade de previsão 
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orçamentária dessas obras, de modo que não há falar em ofensa aos arts. 
4o., 6o. e 60 da Lei 4.320/1964.

11. Recurso Especial não provido (REsp. 1.389.952/MT, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 7.11.2016).

♦ ♦ ♦
 

CONSTITUCIONAL E EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SUPERLOTAÇÃO DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE DETENTOS 
POR DECISÃO JUDICIAL. RESERVA DO POSSÍVEL. NÃO OPONIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREVALÊNCIA DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DO 
MÍNIMO EXISTENCIAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. No julgamento do RE 592.581/RS, com repercussão geral, o 
Supremo Tribunal Federal entendeu que a supremacia dos postulados da 
dignidade da pessoa humana e do mínimo existencial legitima a 
imposição, ao Poder Executivo, de medidas em estabelecimentos prisionais 
destinadas a assegurar aos detentos o respeito à sua integridade física e 
moral, não sendo oponível à decisão o argumento da reserva do possível.

2. Não afronta o princípio da separação dos poderes a interdição, 
total ou parcial, de unidade penitenciária que estiver funcionando em 
condições inadequadas, uma vez que se trata de função atípica conferida 
ao Poder Judiciário pelo art. 66, VIII da Lei de Execução Penal. Precedentes 
desta Corte Superior.

3. O Juízo de primeiro grau observou, no Departamento de Polícia 
Judiciária - DPJ de Vila Velha/ES, a existência de precárias condições de 
trabalho dos agentes de polícia civil que ali servem de carcereiros, a 
ocorrência de fugas de presos, o risco de rebelião, bem como a 
superlotação do local, que, embora tenha capacidade para alojar 36 (trinta 
e seis) detentos, abrigava 260 (duzentos e sessenta) internos à época da 
inspeção judicial.

4. Constituído esse quadro, a intervenção judicial era medida que 
se impunha, para, de algum modo, fazer cessar ou, ao menos, amenizar, a 
situação de grave violação da dignidade humana dos presos, encontrada 
no DPJ de Vila Velha.

5. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se nega 
provimento (RMS 31.392/ES, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe 
15.4.2016).

♦ ♦ ♦
 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. IMPOSIÇÃO DE MULTA COERCITIVA. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO DE VALORES. IMPOSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE NA 
FIXAÇÃO. CASO.

1. É possível a imposição de multa coercitiva à Fazenda Pública a 
fim de obrigá-la a cumprir a obrigação de reformar estabelecimento 
prisional, principalmente quando a inércia da Administração implica em 
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risco à integridade física dos apenados.

2. In casu, o valor estipulado na sentença condenatória foi fixado 
com base na urgência da situação e dentro dos parâmetros da 
proporcionalidade, o que impede a sua revisão em sede de recurso 
especial.

FISCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE CADEIA PÚBLICA. JUÍZO 
DA EXECUÇÃO. ART. 66, VII E VIII DA LEP. COMPETÊNCIA NÃO 
EXCLUSIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. POSSIBILIDADE. TEMA NÃO 
ENFRENTADO NO RECURSO. SÚMULA 284/STF.

1. A competência de fiscalização dos estabelecimentos prisionais, 
atribuída aos juízes da execução, não exclui a possibilidade de atuação do 
Parquet.

2. Tema não enfrentado nas razões recursais, o que implica na 
incidência da súmula 284/STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 
853.788/SP, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 6.9.2010).

4. Tal entendimento encontra respaldo na tese fixada pelo STF ao 

julgar o Tema 220 da Repercussão Geral (RE 592.581/RS, Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, DJe 1o.2.2016), que prevê:

É lícito ao Judiciário impor à Administração Pública obrigação de 
fazer, consistente na promoção de medidas ou na execução de obras 
emergenciais em estabelecimentos prisionais para dar efetividade ao 
postulado da dignidade da pessoa humana e assegurar aos detentos o 
respeito à sua integridade física e moral, nos termos do que preceitua o art. 
5o., XLIX da Constituição Federal, não sendo oponível à decisão o 
argumento da reserva do possível nem o princípio da separação dos 
poderes.

5. Embora estes julgados tenham se originado de casos referentes 

ao sistema prisional para maiores, é indubitável a aplicação de sua ratio 

decidendi ao regime de cumprimento de medidas socioeducativas - e ainda com 

mais razão, tendo em vista a atenção prioritária de que são destinatários 

crianças e adolescentes, nos termos do art. 227 da CF/1988.

6. Na hipótese dos autos, a Corte de origem constatou a existência 

de severas irregularidades na unidade de internação de BELO 

HORIZONTE/MG, como a superlotação, infestação de ratos, adolescentes 

dormindo no chão, inexistência de separação entre os acolhidos, falta de água, 

retorno de esgotos e falta de alimentos (fls. 346/347).

7. Diante deste cenário de gravíssimas violações à dignidade dos 

jovens, beira a má-fé a argumentação do ESTADO DE MINAS GERAIS de que a 

Documento eletrônico VDA26965483 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,    Assinado em: 18/10/2020 20:06:59
Código de Controle do Documento: 6a47f80e-f6f8-4c2a-bc9a-5b488f663f09



determinação do Juízo impetrado, ordenando o retorno dos adolescentes às 

comarcas do interior, lhes seria prejudicial. Ademais, voltando às suas cidades 

de origem, os jovens poderão cumprir a medida socioeducativa mais próximos 

de seus locais habituais de residência, consoante o art. 49, II da Lei 

12.594/2012.

8. Deste modo, na linha dos julgados acima colacionados, é cabível 

a intervenção do Poder Judiciário para intervir no funcionamento do Centro 

Socioeducativo e adequá-lo às diretrizes legais e constitucionais, mormente a 

dignidade da pessoa humana e a integridade dos acolhidos (arts. 1o., III e 5o., 

XLVIII e XLIX da CF/1988).

9. Por fim, relativamente à alegada violação do contraditório, o 

Recurso Ordinário não combate a fundamentação do acórdão recorrido, 

segundo a qual a intimação da PGE/MG era desnecessária porque o ato 

impugnado no mandamus foi proferido na esfera administrativa, e não em 

processo judicial, de modo que bastaria a notificação ao órgão técnico 

responsável pela unidade de acolhimento - a SUASE (fls. 348/349).

10. A parte recorrente apenas reitera que a falta de comunicação 

do ato administrativo à PGE/MG ensejaria nulidade, mas silencia quanto à 

específica fundamentação adotada pela Corte de origem. Deste modo, diante da 

deficiência na argumentação recursal, incidem as Súmulas 283 e 284/STF - 

aplicáveis ao conhecimento do Recurso Ordinário, por analogia, nos termos da 

jurisprudência deste STJ (AgInt no RMS 53.591/SP, Rel. Min. FRANCISCO 

FALCÃO, DJe 23.8.2019; AgRg no RMS 31.059/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJe 11.3.2016).

11. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do Ente 

Estatal.

12. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 54.899 / MG
Número Registro: 2017/0189403-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000160700258002 07002587320168130000 7002587320168130000 6953593220168130000
11744336620148130024 10000160700258 10000160700258001 10000160700258000

Sessão Virtual de 20/10/2020 a 26/10/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : CRISTIANE DE OLIVEIRA ELIAN E OUTRO(S) - MG096351

RAFAEL AUGUSTO BAPTISTA JULIANO - MG101210
MARCO ANTONIO LARA REZENDE - MG088031

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : CRISTIANE DE OLIVEIRA ELIAN E OUTRO(S) - MG096351

RAFAEL AUGUSTO BAPTISTA JULIANO - MG101210
MARCO ANTONIO LARA REZENDE - MG088031

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 26 de outubro de 2020
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